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     Então, eles vão atrás de Herzog. Já tinham prendido o
Paulo Markun, no dia 17 de outubro de 1975, e a mulher dele,
Diléa Frate. E prenderam também Rodolfo Konder, outro
jornalista, irmão de Leandro Konder, também preso. Eles
vão na redação, para prender Herzog, mas ele é cercado
pelos companheiros, que estavam em processo de
fechamento e impedem que eles levem Herzog. Vlado
assume o compromisso de se apresentar, livremente — não
digo espontaneamente —, no dia seguinte ao DOI-Codi de
São Paulo, na Rua Tutoia. Nós estamos falando de um
jornalista conhecido no país todo, diretor da TV Cultura,
convidado pelo José Mindlin, um grande empresário, dono
da Metal Leve, e com o aval do governador de São Paulo,
Paulo Egydio Martins.
     Então, Herzog dorme em casa, acorda no dia seguinte, se
despede da mulher, Clarice Herzog — eles tinham dois filhos,
o André e o Ivo —, e vai ao quartel. Ele acreditava na
humanidade. Tinha sido alertado: o Paulo Markun mandou
uma advertência para ele não se apresentar, que saísse de
São Paulo, mas ele não acreditou. E se apresenta ali. Não de
forma ingênua — ele não era um homem ingênuo. Era um
homem vivido. Mas não acreditou que, na função que
ocupava, sendo um jornalista conhecido, com endereço
certo, local de trabalho, pudesse ser vítima de algo grave. Ele
pensou: “Vou lá, vou depor e volto para casa.”
     Herzog chegou ao DOI-Codi, colocaram logo o uniforme
de preso e começaram então o suplício, a tortura, com
choques, choques e choques. Leandro Konder acompanhou
aquilo, ouviu os gritos de Herzog. Eles interrompem,
chamam o Konder para fazer uma acareação, que disse:
“Olha, Vlado, não adianta resistir, assina aí o documento".
Eles dão o documento para Herzog assinar, reconhecendo
que era militante do Partido Comunista Brasileiro. Ele chega
a pegar o documento — isso na versão do Leandro Konder —,
mas rasga o documento e se nega a assinar. Imediatamente,
reiniciam a tortura, os choques elétricos. E Vlado morreu.
     Como diz o nosso Paulo Markun, Herzog entrou ali
espontaneamente, se apresentou, e saiu dali horas depois
num saco preto, morto, torturado pela ditadura militar. Esse
não é o único exemplo. Por isso, nós estamos aqui
homenageando todos os mortos pela ditadura militar.
     Mas eu gostaria de dizer só mais uma coisa. Vocês me
desculpem por me alongar. Muitas pessoas ainda vão falar,
mas eu fiz questão de registrar a passagem histórica em si.
Há um detalhe muito importante, que não pode deixar de ser
citado: Vladimir Herzog nasceu onde hoje é a Croácia, em
1937, numa família de judeus. E os judeus estavam sendo
perseguidos pelos nazistas naquela época na Croácia. Havia
uma extrema direita — como temos aqui —, uma extrema
direita na Croácia que rapidamente aderiu ao nazismo e
começou a perseguir os judeus.
     A família de Herzog, o pai e a mãe, saem da Croácia e vão
para a Itália entre 1941 e 1942, e ficam lá até o fim da guerra.
Nesse período — isso quem conta é Ivo Herzog —, todos os
membros da família Herzog foram mortos. Enfim, a família
foi para a Itália e ficou lá até 1946, quando decidiram vir
para o Brasil. E, como conta Ivo Herzog, eles tinham perdido
todos os parentes em campos de concentração na Europa.
Todos, todos os Herzog. O único Herzog vivo ficou sendo o
pai de Vlado, que traz a mulher e o filho para o Brasil.
     Então, lamentavelmente, a gente tem que chegar à
seguinte conclusão: Vladimir Herzog sobreviveu ao nazismo
na Europa, mas não sobreviveu ao fascismo no Brasil. Isso é
fato histórico. Foi morto por fascistas brasileiros. E isso tem
que ficar registrado — e daí este ato hoje. Então, eu vou
passar a palavra a todos, agradeço novamente a presença e
digo, de coração: “Vlado, presente! Vlado, presente!”.

Edição gráfica do evento 50 anos
da morte de Vladimir Herzog: Ato
em memória das vítimas da
ditadura militar, realizado em 24
de outubro de 2025, às 17h, no
auditório do 9º andar da sede da
Associação Brasileira de Imprensa
(ABI). Realização ABI -Associação
Brasileira de Imprensa, Clube de
Engenharia, Grupo Tortura Nunca
Mais/RJ, Instituto Vladimir Herzog,
Sindicato dos Jornalistas
Profissionais do Município do Rio
de Janeiro. Transmissão Canal
ABI TV no YouTube - gravação
disponível. 
Copyright © by ABI, 2025.
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Nós criamos, simbolicamente, um selo: Ano Vladimir
Herzog. Foi criado pela ABI já para homenageá-lo durante
o ano todo. E essa data veio se aproximando, e todos nós,
jornalistas, temos um carinho enorme por Herzog, por tudo
que ele representou — uma grande admiração. E aí veio se
aproximando, e nós aqui pensando no que fazer. Até que veio
a informação que em São Paulo, lógico, onde viveu e foi
assassinado, várias homenagens seriam feitas, e uma delas,
importantíssima, é a reedição do ato ecumênico.
     Herzog morre no dia 25 de outubro de 1975, assassinado
no DOI-Codi (Destacamento de Operações de Informações –
Centro de Operações de Defesa Interna) de São Paulo. Dom
Paulo Evaristo Arns, então arcebispo de São Paulo, faz um
ato ecumênico em 31 de outubro de 1975 — uma coisa muito
corajosa para a época. Mais de 8 mil pessoas foram a esse ato
ecumênico, na Catedral da Sé, que vai ser reeditado amanhã
à noite, em São Paulo. 
     Então, nós ficamos pensando no que poderíamos fazer no
Rio de Janeiro. Conversando com a Victória Grabois e com a
Virgínia Berriel, veio a ideia de fazer um ato na ABI, na
véspera, para não concorrer com o dia 25 de outubro, em São
Paulo. Um ato a Herzog — ele simbolizando, evidentemente,
todas as vítimas da ditadura, todas as pessoas que morreram
sob tortura durante a ditadura ou de outro tipo de morte
violenta. Eu sei que as pessoas conhecem a história, mas
nunca é demais repeti-la, para manter, realmente, essa
memória viva.
     Vladimir Herzog assumiu a direção de jornalismo da TV
Cultura de São Paulo no dia 3 de setembro de 1975 e
convidou alguns jornalistas para trabalhar com ele — um
deles era o Paulo Markun. Assim que ele assumiu, deram
início a uma campanha contra a presença dele à frente do
Jornalismo da TV Cultura. E, por coincidência, inclusive, foi
ao ar na TV Cultura uma reportagem especial, de uma
agência inglesa, sobre Ho Chi Minh, líder comunista
vietnamita, com a qual ele não teve nada a ver.
     Mas aí, tirando proveito disso, gente de extrema direita —
e hoje a gente voltou a conviver no Brasil com gente de
extrema direita, extremamente hostil — começou a atacar o
Herzog. Na imprensa, um jornalista — eu tenho que citar o
nome, porque tem que ficar registrado — que se chamava
Cláudio Marques. Ele era um facínora, que se vestia de
jornalista, tinha uma coluna no jornal Shopping News, em
São Paulo, e começou a dizer que tinham transformado a TV
Cultura em “TV VietCultura”, infestada de jornalistas
comunistas, etc. e tal. Havia dois deputados estaduais que
ecoaram isso: um era o José Maria Marin, que depois foi
presidente da Confederação Brasileira de Futebol (CBF); e o
outro era o Wadih Helu, que foi presidente do Corinthians.
     Naquele exato momento, havia uma perseguição aos
comunistas e aos membros do Partido Comunista Brasileiro
(PCB). O Elio Gaspari conta bem isso no livro dele (A
ditadura encurralada): na verdade, eles temiam que o
Partido Comunista, que fazia uma atuação política muito
forte junto ao MDB (Movimento Democrático Brasileiro),
saísse como o partido mais forte do país durante o processo
de redemocratização. Então, houve a decisão de fazer uma
limpa, uma razia no PCB — o que foi feito de agosto a  
outubro de 1975. Foram mais de cem integrantes do Partido
Comunista Brasileiro. Doze membros do Comitê Central
foram mortos.

Vlado, presente!

Quero agradecer, realmente, a presença de
todos. A gente pensou em homenagear
Vladimir Herzog, o Vlado, desde o início do
ano, quando vimos que em outubro iam se
completar 50 anos do assassinato de Herzog.
Começamos, então, a pensar no que fazer. 

OCTÁVIO COSTA
Presidente da Associação Brasileira de Imprensa

Vladimir Herzog sobreviveu ao nazismo na Europa, 
mas não sobreviveu ao fascismo no Brasil
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Memória como
resistência

P
A violência que tentou silenciar o Vlado não conseguiu calar a
liberdade, a ética, a memória

     Quando eles mataram o comunista,
que achavam que era comunista (eu
não o conhecia tão bem para saber se
era ou não era)... O Vlado era
comunista, Octávio? Diz o Octávio que
sim. Ele era um comunista.
     Quando eles mataram o Vladimir
Herzog, estavam matando a palavra,
estavam matando a verdade. Estavam
calando as vozes no Brasil que, apesar
de toda a opressão, de toda a
perseguição, de toda a baba de
maldade deles, ainda exerciam as suas
palavras — a possibilidade da palavra,
de se expressar, quando tinham
oportunidade disso. Isso foi muito
bonito de se ver.
     Então, ele foi arrancado da sua casa,
da sua família, da sua profissão, da sua
redação, levado para a morte por um
regime que temia a liberdade de
pensamento.
     E hoje nós estamos vendo a mesma
coisa acontecer nos Estados Unidos da
América. Temos que ver isso com
muita cautela, porque tudo o que
acontece lá repercute aqui. É como se
fosse um padrão de comportamento —
um padrão de tudo — para grande
parte dos brasileiros.
     Então, nós não temos que contar
com a vitória do Lula antes da hora,
porque esse padrão do Trump, de ser o
que é, não só vai derrubar o próprio
Trump, como visa derrubar as
democracias na América Latina. Temos
que estar atentos, porque vai haver
muito investimento, muito recurso
para contaminar os brasileiros de novo
com esse discurso do comunismo.
     Como o governador do Distrito
Federal, Ibaneis Rocha (MDB), que
agora fez uma lei instituindo na capital
o Dia da Memória das Vítimas do
Comunismo, a ser lembrado em 4 de
junho — ou seja, um dia dedicado aos
mortos pelo comunismo no Brasil.
Quer dizer, eles invertem as posições:
se vitimizam no lugar das suas vítimas.
Nós temos que estar atentos, porque
isso é só a ponta do iceberg.
     Mas essa violência que tentou
silenciar o Vlado não conseguiu calar a
liberdade, a ética, a memória. E nós
estamos aqui, lembrando, insistindo,
incomodando as pessoas para virem
até aqui, para expressarem a memória,
para expressarem que existe um peso e
que existe uma resistência ainda.
     Apesar do conforto, apesar de
estarmos vivendo uma democracia, a
resistência não pode calar.
     Vlado continua vivo nas redações
que não se curvam, nos professores que
ensinam a pensar, nos jovens que
acreditam num país mais justo. Então,
Vladimir Herzog, presente!

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE IMPRENSA

e de eu estar aqui representando
também alguns mortos.
     O Vladimir Herzog foi assassinado
quatro anos depois do Stuart Angel, meu
irmão, e de tantos outros, e menos de
seis meses antes da minha mãe, Zuzu
Angel. Era uma política de massacre
constante — de extermínio do
pensamento, de extermínio dos
diferentes.
     O que eu quero explicitar é que
morreu muita gente, e, curiosamente, se
insiste nessa farsa de dizer que o Brasil
foi o país em que menos morreram
pessoas. Não é verdade.
     Segundo a presidente da Comissão
Especial sobre Mortos e Desaparecidos
Políticos (CEMDP), Eugênia Gonzaga,
foram dez mil mortos ou mais em
decorrência da ditadura brasileira. E o
que acontece? O nosso número é tão
restrito porque foram os critérios de
contabilidade de mortos estabelecidos
pela própria CEMDP, que foi constituída
também pelos assassinos — porque foi
constituída também pelos que
representavam os militares, os
torturadores — e isso prevaleceu.
     Ainda era uma época de ranço, de
medo da ditadura. Um ranço que se
estende até hoje. Até hoje há pessoas
que têm medo da ditadura. Então vejam
como o Brasil foi sequelado naquele
período — e como ele matou e continua
matando. E continua matando.
     Eu fiz uma pequena fala porque hoje
nós lembramos o Herzog, que até hoje é
carinhosamente chamado pelos seus
companheiros de jornalismo de Vlado.
Um jornalista, um intelectual, um
homem de coragem.
     O fato de ele ter aceitado a
convocação, a intimação, e ter
comparecido não denota fragilidade
nem ingenuidade, como disse o Octávio.
Denota coragem. Não foi só porque ele
se sentiu seguro, eu acredito. Ele teve
coragem — porque, se fosse uma pessoa
intrinsecamente medrosa (e não é
defeito ser medroso, é uma condição),
ele não teria ido. Ele foi também vítima
do próprio destemor. Ele acreditava na
força da verdade, na dignidade da
palavra.
     Quando eles fizeram aquela limpa nos
jornalistas que eram comunistas — ou
não eram comunistas, ou eram
simplesmente progressistas, mas que
eles rotulavam de comunistas, porque
bastava ser nacionalista, e isso já era
sinônimo de comunista — eles
matavam.

HILDEGARD ANGEL
Jornalista, irmã de Stuart Angel e filha de
Zuzu Angel
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rimeiro, eu quero expressar
a minha gratidão ao nosso
querido Octávio Costa por
ter se lembrado de lembrar
também dos outros mortos,

Zuleika Angel
Jones, renomada
costureira e
estilista, mãe de
Stuart Angel.
Durante cinco
anos, Zuzu Angel,
como era
conhecida,
transformou sua
dor, angústia e
revolta em uma
obstinada busca,
no Brasil e no
exterior, por
informações sobre
o paradeiro de
Stuart após seu
desaparecimento.
Foi morta por
agentes da
repressão em um
“acidente” de
carro, no Rio de
Janeiro, em 14 de
abril de 1976. Foto:
Fundo Correio da
Manhã.

Stuart Edgar Angel
Jones, estudante
de Economia da
Universidade
Federal do Rio de
Janeiro e militante
político do
Movimento
Revolucionário 
8 de Outubro 
(MR-8). Em 14 de
maio de 1971, aos
26 anos, foi
sequestrado,
torturado e
assassinado por
agentes da
repressão,
tornando-se mais
um dos
desaparecidos
políticos da
ditadura militar.
Foto: Memorial da
Democracia.
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de São Paulo e tantas outras entidades
ligadas à luta dos direitos humanos e à
redemocratização, uma das nossas
heroínas dessa história. Clarice Herzog,
Eunice Paiva e tantas outras.
     Esta noite em que vocês lembram
mais uma vez a história do meu pai é
mais uma pedra que a gente coloca na
construção de uma sociedade que dá
valor à democracia e que mostra seu
desprezo por governos autoritários. A
gente sempre achou que, depois da
redemocratização, a democracia estava
segura — e temos visto, recentemente,
as ameaças constantes contra a nossa
democracia.
     Então, atos como o que vocês estão
fazendo esta noite — todos os atos que
estão acontecendo nestes dias pela
memória do meu pai —, feliz ou
infelizmente, são fundamentais para a
gente fortalecer um Estado
democrático. Queria deixar meu
grande abraço, meu grande
agradecimento, e espero estar junto de
vocês numa próxima ocasião.

eus queridos amigos
da ABI, sinto muito
não poder estar com
vocês nesta noite. A
ABI tem sido uma
companheira 

IVO HERZOG
Presidente do Conselho Deliberativo do Instituto Vladimir Herzog

M
companheira importante nessa luta da
nossa família pela verdade e justiça no
caso do meu pai, Vladimir Herzog.
     A gente ficou muito feliz e honrado
por a própria ABI, este ano, ter aberto
as celebrações, as lembranças pelos 50
anos da morte do meu pai.
     Recentemente, nós conseguimos um
acordo com o governo brasileiro em
relação à anistia de Vladimir Herzog.
Esse acordo é superimportante para a
família porque, como todos já devem
saber, minha mãe, infelizmente, está
doente — está com a Doença de
Alzheimer — e a gente procurava uma
maneira de garantir que ela pudesse
ser cuidada com toda a dignidade que
merece.
     Ao longo desses anos, Clarice foi,
junto com vocês da ABI, o Sindicato
dos Jornalistas Profissionais do Estado
de São Paulo e tantas outras entidades
ligadas à luta dos direitos humanos e à,
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O valor da 
democracia
Esta noite em que vocês lembram mais uma vez a história
do meu pai é mais uma pedra que a gente coloca na
construção de uma sociedade que dá valor à democracia
e que mostra seu desprezo por governos autoritários

Campanha 50
anos por Vlado do
Instituto Vladimir
Herzog, 2025. 

Clarice Herzog.
Foto: Carlos Ebert /
Wikimedia
Commons.



V
de História, eu falo: “Meninos e
meninas, eu vi.” Aqui, nesse auditório,
isso não cabe. As cabeças brancas como
a minha indicam que a gente pode
compartilhar esse tempo trágico vivido.
     Companheiras e companheiros, nós
lembramos: “memória não morrerá”.
     Na resistência à ditadura havia um
segmento muito corajoso, muito
ousado, que entendia que só a luta
armada derrubaria aquele regime.
Inclusive com a concepção de
vanguarda de que as pontas de lança da
resistência ao neofascismo de então
conseguiriam mobilizar as massas e
fazer com que o regime fosse
derrotado. Esses foram os que mais
sofreram, foram os mais reprimidos.
     Eu me lembro bem: eu era um
jovem professor da rede pública,
depois de ter esperado seis meses para
ingressar, mesmo aprovado em
concurso, porque tinha que ter
atestado ideológico do Dops
(Departamento de Ordem Política e
Social) e passar por muitos
interrogatórios. O meu inspetor foi o
temido delegado Mário Borges, do
Dops aqui do Rio, que esquadrinhou a
minha vida no Colégio de Aplicação da
Uerj — eu era presidente do grêmio.
“Por que tinha uma foto, um cartaz de
um 

O despertar de 
uma reação
Democracia, transparência, civilidade, 
tortura nunca mais, censura nunca mais

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE IMPRENSA

CHICO ALENCAR
Deputado federal (PSOL-RJ)
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olta e meia, quando eu vou
a colégios, universidades, e
o tema evoca o nosso
passado recente, na minha
condição de velho professor

um jovem guerrilheiro vietcongue na
sala do grêmio?” Era o Estado policial.
     Vlado se apresentou porque vivia na
legalidade. Ele não estava na
clandestinidade. E ele acreditava — e
nós acreditávamos —, entre os quais eu
me incluía como um jovem professor,
no CEP, ainda com “C”, Centro
Estadual de Professores, com a vida
democrática pulsando em meio a uma
tremenda pressão, que essas pessoas
podiam até se apresentar, mas não
seriam torturadas e não ficariam muito
tempo presas. É verdade. A gente
muitas vezes ia se apresentar, e, por via
das dúvidas, levava escova de dente no
bolso, alguns apetrechos mínimos.
     O que aconteceu naquele momento
foi que o regime foi além da sua
própria norma repressiva. Em muitos
casos foi assim. Contra quem resistia
com armas na mão, heroicamente, era
pau puro — morte, execução sumária.
     Contra o PCB, que não tinha essa
orientação tática de resistência armada
à ditadura, o objetivo era acumulação
de forças democráticas, trabalho de
massas, dentro do MDB (Movimento
Democrático Brasileiro) — o MDB
autêntico, como todos lembram dessa
conjuntura sempre sombria, sempre
violenta, sempre terrível, e da ala dura
do regime.
     O que aconteceu com o Vlado,
tragicamente, acabou sendo um
elemento de despertar de uma reação
mais forte da sociedade civil.

     A primeira tarefa: não deixar o
passado ser escondido, resgatar a
história. Como diz Eduardo Galeano, “a
história é um profeta com o olhar
voltado para trás: pelo que foi, e contra
o que foi, anuncia o que será”. E a
memória histórica abafada, perdida ou
adulterada pelas falsas narrativas é um
caminho para o país se dissolver como
nação.
     Recuperar, de maneira pedagógica,
vivendo docentemente essa nossa
história, com todas as suas crueldades,
é absolutamente fundamental. Mário
Quintana dizia: “O passado não
reconhece o seu lugar; está sempre
presente.”
     O que vimos no golpe parlamentar
do impeachment da presidenta Dilma
Rousseff? Um deputado federal foi à
tribuna para declarar o seu voto “sim”
ao impeachment e disse: “Pela
memória do coronel Carlos Alberto
Brilhante Ustra, o pavor de Dilma
Rousseff.” Nós erramos. Nós que
estávamos lá devíamos ter tomado o
microfone e acabado com a sessão,
pedido para que essa apologia à tortura
tivesse consequências, inclusive prisão
daquele deputado.
     Ainda que o presidente da sessão e
da Câmara dos Deputados à época
fosse Eduardo Cunha, ainda que eles
tivessem maioria. Eu faço essa
autocrítica pública: a gente tinha que
ter resistido muito mais, porque isso é
um acinte, isso é uma violência, isso é
uma vergonha.
     Resultado: esse sujeito virou
presidente da República — e continua,
mesmo em prisão domiciliar e através
de seus filhos, defendendo bombardeio
norte-americano na Baía de
Guanabara, defendendo tarifaço,
defendendo o imperialismo,
defendendo sanções a autoridades
brasileiras, defendendo o golpismo
continuado.
     Eles não são saudosistas ou
nostálgicos de 1964. Não. Eles são
defensores da ditadura, da censura, da
tortura, do arbítrio, da truculência, do
obscurantismo, do medievalismo. E
estão aí, na cena política, com força de
mobilização. São cúmplices de tudo de
terrível que aconteceu — do terror
oficial — e querem restabelecê-lo.
     Portanto, o nosso trabalho é o de
resgate da memória histórica, da
verdade histórica e, em nome desses
que se foram, lutar com todas as nossas
forças pela consolidação da
democracia. É o da hora. Democracia,
transparência, civilidade, tortura nunca
mais, censura nunca mais, vida plena e
digna — pela qual Vladimir Herzog deu
a sua própria vida. Vamos em frente,
com essa arma, com essa chama da
esperança, sempre.

     O ato ecumênico liderado por Dom
Paulo Evaristo Arns, pelo pastor Jaime
Wright, pelo rabino Henry Sobel e
vários outros — 8 mil pessoas na
Catedral da Sé — foi um marco. A
polícia estava lá fora, na praça,
cercando, com tropa de choque para
evitar que saíssem em passeata. Isso foi
um despertar, foi um sinal, foi um
marco histórico.
     Ali, o governo Geisel — o general
Ernesto Geisel — começa um processo
de democratização, que o próprio
presidente-ditador chamou de
“abertura lenta, gradual e segura”.
Como na história do Brasil, as
transições são tuteladas pelo alto. A
anistia que veio anos depois foi anistia
também para os torturadores mais
cruéis, mais abomináveis.
     Então, a memória do Vlado é a
memória de todos os que tombaram
nessa resistência, que garante a nossa
presença aqui. Alguns viveram a
prisão, a tortura – alguns dos que estão
aqui – o banimento, o exílio, a
difamação. Como dizia Leonel Brizola,
“o exilado é como uma árvore
arrancada do solo e virada de cabeça
para baixo”.
     Página infeliz da nossa história.
Nós que sobrevivemos a esse tempo
sombrio, nós que estamos aqui com a
graça de Deus, dos orixás e da luta
desses que se foram, temos duas
tarefas fundamentais hoje, 24 de
outubro de 2025, meio século depois. 

Ato ecumênico
liderado por Dom
Paulo Evaristo
Arns, pelo pastor
Jaime Wright e
pelo rabino Henry
Sobel, realizado na
Catedral da Sé, em
São Paulo, em 31 de
outubro de 1975,
seis dias após a
morte de Vladimir
Herzog. Reuniu
cerca de 8 mil
pessoas e se
tornou um marco
de resistência à
ditadura. Foto:
Instituto Vladimir
Herzog. 
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Jornalismo
para todos
Vlado dizia que o jornalismo não podia ser para
poucos, uma coisa elitista, nem ignorar a audiência —
tinha de fazer alguma coisa pela sociedade

até o dia 25 de outubro, quando ele se
apresentou ao DOI-Codi e foi
assassinado — foi extremamente
turbulento, por conta dessa campanha
intensa na imprensa e na Assembleia
Legislativa de São Paulo, denunciando a
cada momento a “TV VietCultura”. “Os
comunistas tomaram conta da TV
Cultura.”
     O Vlado tinha apresentado uma
proposta de trabalho para o governo de
São Paulo, aprovada pelo secretário da
Cultura, José Mindlin — um homem
respeitado —, que previa um telejornal
de uma emissora estatal (nem pública
era naquele momento) que fizesse a
ponte com a população, abrindo espaço
para que as pessoas também
expressassem suas preocupações, seus
interesses, suas metas e seus objetivos.
     Isso se revela aqui e acolá nos
telejornais que foram feitos sob o
comando do Vlado, em algumas
matérias — poucas, é verdade — e na
pauta dos assuntos. Mas havia também,
e é possível notar isso nos originais dos
roteiros dos telejornais, um cuidado
muito grande do Vlado para evitar
justamente a criação de pretextos ou de
possibilidades de que o Hora da
Notícia fosse visto como algo
inaceitável naquele cenário.
     Ele não tinha ilusões: sabia que
estávamos sob o AI-5 (Ato Institucional
nº 5), em um governo estadual alinhado
ao governo federal de um general. Mas
ele imaginava, sonhava, acreditava que
fosse possível, naquelas brechas, criar
algum tipo de jornalismo  parecido com
o que tinha vivido na BBC de Londres. 

PAULO MARKUN 
Jornalista e amigo de Vladimir Herzog

o dia 3 de setembro de
1975, há mais de 50 anos,
eu entrei na TV Cultura
como chefe de reportagem.
Tinha sido convidado pelo
V 

     O Vlado já havia trabalhado na TV
Cultura com Fernando Pacheco
Jordão, mais ou menos na mesma
linha. E eu diria que, de alguma forma,
as marcas do que era o projeto do
Vlado — que nunca chegou a ser
implementado, porque em um mês
ninguém faz coisa alguma — ainda hoje
estão presentes no jornalismo da TV
Cultura, na própria TV Cultura.
     O Vlado dizia que o jornalismo não
podia ser para poucos, uma coisa
elitista, nem ignorar completamente a
questão da audiência — mas tinha que
fazer alguma coisa pela sociedade,
digamos assim. 
     Há um documento dele, disponível
no Instituto Vladimir Herzog e
também no meu livro (Meu querido
Vlado, Editora Objetiva, 2005), que
mostra muito claramente essa
preocupação. Foram dias muito tensos,
turbulentos. Eu passava todas as
manhãs na casa do Vlado — ele não
dirigia — para irmos juntos à TV
Cultura. Chegávamos lá pelas 9h, 10h
da manhã, e saíamos às 10h da noite,
depois de fechar o telejornal. E isso foi
até o dia 24 de outubro, no caso do
Vlado — eu já não estava mais nesse
cenário —, quando, à noite, os agentes
do DOI-Codi foram procurá-lo na
redação. Os colegas conseguiram
negociar para que ele se apresentasse
no dia seguinte pela manhã ao DOI-
Codi. Ele foi ao II Exército
acompanhado do setorista da TV
Cultura, o jornalista Paulo Nunes.
Entrou acreditando, imagino, que
sairia. E saiu de lá num saco preto.

Vladimir Herzog, que me chamara para
colaborar no jornal Opinião. Acabei
ficando no lugar dele na sucursal de São
Paulo. E, quando ele voltou dos Estados
Unidos, recebeu o convite para ser
diretor de jornalismo da TV Cultura.
Aceitou — e a primeira pessoa que
convidou para integrar a equipe fui eu.
     Nós chegamos no dia 3 e, no
telejornal da hora do almoço — o Vlado
nem tinha ainda tomado conta da
situação —, entrou no ar uma
reportagem da agência Visnews sobre
Ho Chi Minh, líder do Vietnã do Norte.
A Visnews não era uma agência de
notícias comunista; era uma empresa
comercial, respeitada no Reino Unido.
Mas aquilo foi o pretexto para que um
colunista ligado aos órgãos de repressão
e alguns políticos de extrema direita
denunciassem a suposta “tomada da TV
Cultura pelos comunistas”.
     Isso se inseria naquele cenário que
estávamos vivendo de caça aos
militantes do Partido Comunista e de
disputa entre o grupo do general
Ernesto Geisel, presidente da
República, e o do general Sylvio Frota,
ministro do Exército — direita e
extrema direita, ou extrema direita e
ultradireita, seja como for. E, nesse
cenário, aconteceram muitas prisões.
     O período em que a gente ficou na
TV Cultura — para mim, até 17 de
outubro, quando fui preso; para o Vlado
até

Vladimir Herzog.
Ilustração:
Instituto Vladimir
Herzog. 
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oa tarde a todos e a todas. Em
especial ao Octávio Costa,
que, junto com o Grupo
Tortura Nunca Mais,
organizou esse ato tão
importante

     Porém, eu não posso garantir, porque
nunca fui presa. A gente só pode
garantir aquilo que viveu. Então, não
podemos criticar os companheiros que
um dia acabaram falando, porque é algo
inimaginável. É muito triste a gente
continuar lembrando.
     Agora, quero lembrar que, se hoje
falamos em ditadura civil-empresarial-
militar, isso se deve muito à luta dos
familiares de mortos e desaparecidos,
dos ex-presos políticos e dos exilados.
Se não fôssemos nós, o Brasil não
saberia que teve uma ditadura militar
aqui.
     A luta dos familiares começa com as
mães, como sempre, com o Movimento
Feminino pela Anistia (MFPA); mais
tarde, com os Comitês Brasileiros pela
Anistia (CBAs). E aí chegamos a 1979,
com a Lei da Anistia; a 1985, com o
Colégio Eleitoral elegendo Tancredo
Neves presidente; e a 1988, com a
Constituição Federal.
     Não podemos esquecer também que
a morte de Vlado foi o início da
redemocratização, o início da abertura
política no Brasil. Ele morre em 1975;
1979 é a Anistia; 1985 é a eleição
indireta para presidente; e 1988 é a
Constituição — não aquela que nós
queríamos. 
     Quero destacar também que estão
presentes aqui na plateia Cristina
Orlando, sobrinha de Oswaldo Orlando
da Costa, o Oswaldão, do PCdoB,
grande líder da Guerrilha do Araguaia; e
Carmen Aguiar, prima de Idalísio
Soares Aranha Filho, também do PCdoB
e combatente da Guerrilha do Araguaia.
     Quero dizer que tudo no Brasil é
muito lento. No dia de Natal deste ano
vai fazer 52 anos que o meu pai,
Maurício Grabois, e o meu marido,
Gilberto Olímpio Maria, desapareceram
— no Natal de 1973. E o meu irmão,
André Grabois, desapareceu no dia 14
de outubro do mesmo ano. Lá se vão 52
anos dessa luta que não termina nunca.
     Nós, familiares do Araguaia,
entramos com uma ação na Corte
Interamericana de Direitos Humanos,
em 2009, contra o Estado brasileiro,
por 

B

A luta dos 
familiares
Se não fôssemos nós – familiares de mortos e
desaparecidos, dos ex-presos políticos e dos
exilados – o Brasil não saberia que teve uma
ditadura militar aqui

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE IMPRENSA

VICTÓRIA GRABOIS
Diretora do Grupo Tortura Nunca Mais/RJ, filha de Maurício Grabois,
irmã de André Grabois e esposa de Gilberto Olímpio Maria, três
militantes do PCdoB desaparecidos na Guerrilha do Araguaia
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importante. Eu queria dizer o quanto
foi cruel essa ditadura, essa barbárie.
Porque, num primeiro momento, os
nazifascistas, os ditadores de plantão,
os DOI-Codis da vida, prendiam os
militantes comunistas da luta armada
— ou não comunistas que também
eram da luta armada. 
     Em um determinado momento,
alguns militantes passaram para o
PCB, o Partido Comunista Brasileiro,
que não tinha aderido à luta armada. E,
como já foi dito aqui, as forças de
segurança da ditadura mataram 12
militantes do Comitê Central do PCB —
por não ter mais a quem matar. E é
uma coisa que jamais a gente
imaginaria. Aliás, não podiam matar
ninguém. Se fossem contra, podiam até
prender, processar, mas jamais
exterminar essas pessoas de forma
cruel — e pior, sob tortura. Não era
uma morte de dar um tiro e acabar com
a pessoa; era tortura, algo
inimaginável, que todos vocês sabem e
alguns passaram por isso.
     Agora, veja o caso do Vladimir
Herzog, um jornalista, diretor de
jornalismo da TV Cultura — não era
qualquer coisa, era o diretor de uma TV
pública de São Paulo. Ele foi
espontaneamente. Aliás, hoje faz 50
anos que os agentes do DOI-Codi o
chamaram para depor. Ele foi, “vou
amanhã”, como já foi dito aqui, foi lá
depor e teve uma atitude heroica de
não assinar os documentos — que, eu
acho, não era só para dizer que ele era
do PCB; a gente não estava lá, mas
acredito que era para entregar os
companheiros. E ele não entregou
ninguém. Ele deu a sua vida para não
entregar ninguém.
     Não estou criticando quem
entregou, porque eu fui preparada
desde que nasci — sou filha de pai e
mãe comunistas — e, se eu fosse presa,
eu dizia que não ia falar. 

Isso abriu os caminhos para a
redemocratização do país — uma
redemocratização ainda tímida, sem
coragem.
     Por isso o Grupo Tortura Nunca
Mais do Rio de Janeiro luta pela
abertura dos arquivos da ditadura e
pelo cumprimento da sentença do
Araguaia. É por isso que lutamos, é isso
que queremos. E termino com um “viva
Vlado”, viva todos os desaparecidos
políticos deste país! “Pela vida, pela
paz, tortura nunca mais! Pela vida,
pela paz, tortura nunca mais!”.

por sua responsabilidade na detenção
arbitrária, tortura e desaparecimento
forçado de 70 pessoas.
     Como disse o deputado Chico Alencar,
eu também não imaginava viver tanto
quanto vivi. Quem passou 16 anos na
clandestinidade, perdeu todos os homens
da família, chegar até aqui... eu nem
acredito que existo, porque imaginava
que ia morrer muito antes. Mas nós
vamos lutar até o último momento, em
homenagem a eles. Eles deram o seu
bem maior, que foi a vida.
     Vou lembrar até um fato interessante:
minha cunhada, companheira do meu
irmão na Guerrilha, contou que ele se
espantou ao ver que as crianças do
Araguaia não tinham brinquedos. Ele
disse: “As crianças não têm brinquedo!”.
Era por isso que a gente lutava.
     Em 1968 ou 1969 — já não lembro
bem —, encontrei meu pai em Roma. Ele
vinha da China, onde havia se reunido
com Mao Tsé-Tung. Estava esperando o
avião para a Argentina, porque não podia
descer no Brasil — tinha que pousar em
Buenos Aires e voltar com passaporte
chileno. E ele não falava nem portunhol!
Eu, com o meu portunhol, é que o levava
até o balcão da Air France para ele poder
viajar.
     Tomamos uma cervejinha alemã na
Via Veneto, em Roma. As pessoas
andavam muito bem vestidas naquela
época — as italianas lindíssimas, os
homens também, roupas chiquérrimas.
E meu pai dizia: “A gente luta para que
todo mundo ande dessa maneira.” Foi a
primeira vez que ele falou algo assim
para mim, porque meu pai era um
túmulo, a gente não sabia nada sobre a
revolução cultural. Ele já vinha com
críticas ao governo da China: não é para
todo mundo ficar igual, de terninho. 
     Temos que lutar por um país assim,
um país igualitário. Essa era a luta deles:
contra a desigualdade social, para que
todos fôssemos iguais. E é muito triste
ver pessoas tão jovens... Eu achava que
meu pai era velho, mas morreu com 61
anos — hoje vejo que era um menino.
     E Vlado foi um ícone. Aquela foto dele
enforcado na cela correu o mundo inteiro

Maurício Grabois, um dos principais
dirigentes do Partido Comunista do
Brasil (PCdoB).

André Grabois.

Gilberto Olímpio Maria.
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     Como muita gente já falou aqui, era
um contexto. Um contexto em que
havia uma luta com a extremíssima
direita, a extrema direita, a direita.
     Eu tenho um documento aqui — que
eu até fiz questão de trazer — do
Comando do II Exército, Informação nº
485, datado de 13 de março de 1975. O
título dessa informação era
Neutralização do PCB. Eu até lembrei
dessa “neutralização” porque o projeto
aprovado em setembro na Alerj, mas
vetado em outubro pelo governador
Cláudio Castro, previa gratificações
para policiais que assassinassem
pessoas em confronto e falava em
“neutralização” de criminosos.
     Então, nós estamos vivendo isso
hoje. Enfim, essa neutralização
resultou na morte de um terço do
Comitê Central do Partido Comunista
Brasileiro: Orlando Bomfim, Walter
Ribeiro, João Massena, David
Capistrano, Nestor Vera, Jayme
Miranda, Luiz Maranhão, Hiram
Pereira, Itair Veloso e Elson Costa. No
mesmo período foram assassinados
Vladimir Herzog, José Montenegro de
Lima, Manoel Fiel Filho — um operário
metalúrgico morto em 17 de janeiro de
1976 —, Neide Alves dos Santos, José
Roman, Feliciano Eugênio Neto, José
Ferreira de Almeida e o coronel
Maximino de Andrade.
     Enfim, um terço do PCB foi
assassinado, um terço se exilou e o
outro terço continuou aqui, na luta, até
se reorganizar. Não vou entrar na
história do partido. Então é isso que eu  
queria falar e registrar: nós ainda
estamos aqui. Eu estou aqui, meu filho
está aqui, vários comunistas estão aqui.

Aos amigos do 
Cordão Encarnado

Neste carnaval de tristes dias,
Vai sair um cordão diferente,
Organizado há muito tempo,
Seu enredo é a vida.

No momento da farsa humana,
Quando a mentira domina,
O cordão ilude e some,
Faz de conta que não existe.

O cordão é imenso
Tem gente em todos os cantos:
No Bairro da Experiência, 
no Subúrbio da Saudade, 
nos Confins da Esperança, 
na Turma da Verdade, 
no Pessoal da Certeza, 
no Meio da Mocidade.

Neste carnaval de tristes dias,
Vai sair um cordão diferente,
Virado em pequenos gestos,
em “aquele abraço”
Suaves carinhos e palavras de
alento e firmeza.

Na verdade, uma confusão.
Uma tremenda explosão
dentro da gente
Desfilando por toda a parte a
única alegria:
O Cordão Encarnado dos
Amigos do Peito.

Ricardo de Moraes Monteiro
Presídio do Cambuci, São Paulo, 
13 de dezembro de 1975
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Um terço do PCB foi assassinado, um terço se exilou e o
outro terço continuou aqui, na luta, até se reorganizar

     Quando o assassinato do Herzog
completou 30 anos, o jornal Unidade —
que, aliás, é uma palavra que tem que
estar sempre presente na gente —, eu
conversava isso com o João Baptista, os
comunistas têm mania de se dividir. Se
a gente fosse unido, era outro papo.
Então, o jornal Unidade, órgão do
Sindicato dos Jornalistas Profissionais
no Estado de São Paulo, publicou um
suplemento especial. Publicou a minha
poesia e uma abertura dizendo:
“O cordão cresceu nos meses que se
seguiram àquele 25 de outubro. Virou
uma multidão que suplantou o medo
impingido pelos militares. A coragem
tomou conta de todos num único
brado: chega de repressão, de tortura,
de assassinato, de censura. A morte de
Vladimir Herzog, há 30 anos, foi a
gota d’água para que a sociedade
tirasse a mordaça colocada em sua
boca em 1º de abril de 64 e reagisse à
barbárie da ditadura.”
     Eu queria lembrar também que essa
é uma casa de jornalistas, a ABI, e que
os comunistas estiveram presentes na
história dessa entidade. Vários
passaram por aqui, ajudaram — alguns
com uma posição mais moderada,
outros mais ativos —, mas muitos
comunistas passaram e ainda estão por
aqui.
     Naquele dia, em outubro de 1975, 11
jornalistas estavam presos junto com o
Herzog, e eu faço questão de dizer o
nome deles: Anthony de Cristo, Diléa
Frate, Frederico Pessoa, George Duque
Estrada, José Vidal Pola Galé, Luiz
Paulo Costa, Duque Carvalho, Paulo
Markun, Marinilda Carvalho, Rodolfo
Konder e eu.

RICARDO DE MORAES MONTEIRO
Jornalista, com passagens por O Globo, Folha de S.Paulo e Gazeta
Mercantil, membro do Partido Comunista Brasileiro

ui militante do PCB na
mesma época do Vladimir
Herzog. Fui preso no dia 18
de outubro de 1975 e sou de
uma família comunista. 

     Vlado era o nome dele na antiga
Iugoslávia, que hoje é Croácia.
“Vladimir” ele adotou aqui. O Vlado era,
sim, militante do Partido Comunista
Brasileiro, assim como vários outros.
Nós tínhamos uma linha política de
enraizamento na sociedade. Era nossa
ideia de ocupação de espaço e, por isso,
a repercussão que também teve.
     O fato de ter sido um momento de
gota d’água, que virou o jogo, é porque
havia um sentimento acumulado de
resistência, tanto pelos companheiros
— como disse a Victória Grabois — no
Araguaia, quanto por aqueles que
optaram por outras formas de luta. 
     E o Partidão, que até hoje é o
Partidão, tinha essa experiência de
ocupar espaço. Eu, quando estive
preso... Não vou falar aqui de tortura,
nada; não cabe. O meu pai era
comunista também. Meu pai se filiou ao
Partido Comunista — inclusive,
curiosamente, foi depois da Segunda
Guerra Mundial. Ele disse que foi até a
sede do partido no dia em que o
governo de Eurico Gaspar Dutra, se não
me engano em 1947, fechou o jornal do
Partido Comunista — e resolveu entrar
para o partido naquela data. E eu tinha
um irmão que se suicidou — também
foi preso e torturado comigo — que se
chamava Luiz Guilherme de Moraes
Monteiro — Luiz em homenagem ao
grande Luiz Carlos Prestes, o nosso
camarada Luiz Carlos Prestes.
     Teve um período em que eu não
militei propriamente. Como jornalista,
fui para vários veículos e tal, mas eu
voltei para o Partido Comunista. Eu me
refiliei há uns três anos, para não deixar
a ideia morrer. Aliás, quem aqui nesta
sala, sendo ou não militante do Partido
Comunista Brasileiro, Partido
Comunista do Brasil — como meu
amigo João Baptista, que está ali —,
quantos de nós somos chamados de
comunistas?
     Durante a nossa prisão, no dia 13 de
dezembro de 1975 — que era o dia do
aniversário do AI-5 —, eu escrevi uma
poesia e eu queria chamar meu filho,
Vinícius, que é comunista, como a
nossa família tem essa tradição, para
ele ler a poesia (à direita da página).
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O cordão
encarnado

Informação nº 485
do Comando do 
II Exército, de 13 
de março de 1975,
sobre a
“neutralização 
do PCB”. Fonte:
Estadão. 



oa noite a todos, todas e
todes. Falo aqui em nome
do Sindicato dos Jornalistas
Profissionais do Município
do Rio de Janeiro. 
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Reparação já!
Nós precisamos resgatar essa história 
recente para dizer: "Ditadura nunca mais"

     Se no Brasil tivesse havido a devida
punição, essa família horrenda que
passou pela Presidência da República
— e que ainda hoje tenta minar o Brasil
— talvez não tivesse sido eleita. Então,
nós precisamos resgatar essa história
recente para dizer: Ditadura nunca
mais.
     Vamos lembrar sempre do que tirou
a liberdade de vários brasileiros, que
tirou a vida de vários brasileiros — e
que não podemos deixar sem
reparação.
     Eu participei, pelo Conselho
Nacional dos Direitos Humanos
(CNDH), do grupo de mortos e
também desaparecidos. E lá nós
debatíamos que houvesse punição para
os torturadores, para os criminosos da
ditadura militar.
     Então, eu acho que nós precisamos
não só resgatar, como foi feito aqui,
nomes de pessoas que foram
assassinadas — como Vladimir Herzog,
como Rubens Paiva e tantos outros —,
mas também pedir que seja feita uma
revisão, que seja feita uma reparação
neste país, e que quem praticou esses
crimes horrendos seja punido.
     Então, nós precisamos de reparação.
Reparação já! Reparação já! É isso.
Vladimir Herzog presente, hoje e
sempre!

B
     Em nome do Sindicato, quero destacar
a importância dos lutadores desse
período tão horrível da nossa história: a
ditadura militar.
     Desse período de crimes e
assassinatos horrendos, em que vários
jornalistas foram presos — não só
Vladimir Herzog —, mas vários outros  
foram presos, torturados e  assassinados
pelo regime militar.
     E hoje nós estamos aqui para resgatar
um pouco dessa memória, um pouco
dessa história tão necessária para que
isso não aconteça mais.
     Vamos lembrar também que tivemos,
recentemente, um golpe contra uma
presidenta eleita. Tivemos um 8 de
janeiro por conta do fascismo que foi
alimentado e disseminado neste país por
essa gente.
     Para eles — que torturaram, que
mataram — não houve nenhum tipo de
punição. Eles estão aí, livres, leves e
soltos. Os criminosos da ditadura militar
não foram punidos pelos seus crimes,
como aconteceu na Argentina, como
aconteceu no Chile, como aconteceu em
outros países.

Fotografia
provavelmente
tirada na redação
da Rádio BBC de
Londres. Foto:
Arquivo Pessoal
Ivo Herzog.

VIRGÍNIA BERRIEL
Presidente do Sindicato dos Jornalistas Profissionais do Município do Rio de Janeiro

Redação vazia do
jornal O Estado de
S. Paulo em 31 de
outubro de 1975. 
A ausência dos
jornalistas deveu-
se à participação
no ato ecumênico
em memória de
Vladimir Herzog,
na Catedral da Sé,
em São Paulo. Foto:
Estadão Conteúdo
– Memórias da
Ditadura.
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Boa noite, companheirada.
Quero saudar essa iniciativa
de rememorarmos, nesta
tarde — agora noite —, a
morte de Vladimir Herzog e,
principalmente

     E eu queria destacar duas. A primeira
é essa extrema direita que não tem
vergonha de dizer que a ditadura não
existiu, que não tem vergonha de negar
mortes, torturas e desaparecimentos
forçados — que vai lá no Congresso
Nacional, como foi em 2014, no golpe
contra a presidenta Dilma, para exaltar
o seu torturador, balançando a bandeira
da tortura. Essa extrema direita segue
presente no nosso país, e essa é uma
permanência de um processo de justiça
de transição que foi muito mal feito.
     E o segundo elemento que se
mantém é essa Polícia Militar
absolutamente sanguinária, que mata a
nossa juventude negra, pobre e
periférica todos os dias nas
comunidades do Rio de Janeiro.
     Portanto, companheirada, acredito
que esse debate que estamos fazendo
hoje — essa necessidade de seguir
rememorando

rememorando a vida daqueles que
tombaram — é uma luta pela
democracia, é uma luta pelo passado,
pelo presente, mas, principalmente,um
compromisso com o futuro deste país. 
      E, para finalizar a minha fala, quero
apresentar um projeto de lei que
estamos elaborando — na verdade, já
elaboramos —, após uma ampla
reunião com um conjunto de
organizações da sociedade civil e
movimentos sociais que tocam essa
luta há muito tempo.
     É o projeto Programa Memória,
Verdade e Justiça Carioca, com o
movimento Liberte o Grito dos Muros,
entendendo que, infelizmente, essa
extrema direita está muito presente lá
na Câmara dos Vereadores.
     Eu lido com o filho do Bolsonaro
todos os dias, e eles não querem deixar
esse projeto passar. Na verdade,
querem 

querem impedir que qualquer projeto de
lei que valorize os direitos humanos, que
valorize a democracia, avance na nossa
cidade. Por isso, estamos fazendo esse
movimento. Já temos mais de duas mil
assinaturas. Temos uma banquinha lá
fora para mostrar à Câmara Municipal
do Rio de Janeiro que a sociedade
fluminense, que o povo carioca, tem lado
— e esse lado é o lado da democracia.
     Esse programa busca justamente isso:
marcar e preservar lugares de repressão,
mas também de resistência na nossa
cidade. E, por isso, acreditamos que a
memória histórica e a verdade histórica
também são uma luta pelo patrimônio.
É por isso que estamos construindo esse
projeto de lei.
     Quero contar com o apoio de todos e
todas para avançarmos na luta por
memória, verdade e justiça na cidade do
Rio de Janeiro. Obrigada.

MAÍRA DO MST
Vereadora (PT-RJ), professora de História e militante do Movimento dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra

principalmente, de lembrarmos todos
aqueles e aquelas que tombaram pela
democracia no nosso país. Quero
saudar a ABI, saudar o Grupo Tortura
Nunca Mais, saudar a mesa e dizer que
nós, do Movimento dos Trabalhadores
Rurais Sem Terra (MST), nós, dos
grupos da juventude, temos a
responsabilidade política de continuar
na luta por memória, verdade e justiça.
     Quero dizer que o que nos move
todos os dias não é apenas o
compromisso com a democracia, mas
também o compromisso com a vida. E
o compromisso com a vida significa
rememorar aqueles que tombaram
para que nós pudéssemos estar aqui.
     Eu faço parte do MST e faço parte
também de um grupo de jovens que se
chama Levante Popular da Juventude,
que se nacionalizou com os escrachos
contra torturadores da ditadura militar
— num período em que o Brasil
avançou na luta pela memória, com a
criação da Comissão Nacional da
Verdade.
     É certo que, desse tempo para cá,
nós tivemos muitos retrocessos com a
chegada da extrema direita ao poder.
Mas também é verdade que essa
juventude, junto com esse grupo de
militantes, lutadores e lutadoras do
povo que colocaram suas vidas à
disposição da democracia brasileira,
hoje se unificam num novo momento
do nosso país — em que precisamos
não só retomar o debate em torno da
memória, da verdade e da justiça, para
que os erros do passado não se
repitam, mas, principalmente, avançar
na luta por um país em que a
democracia seja um valor inegociável.
     Nesse sentido, quero dizer que, a
partir desses escrachos e dessa luta
popular, nós precisamos construir a
manutenção dos valores democráticos,
manter acesa essa chama de
transformação social que faz com que
os nossos olhos brilhem todos os dias
— pela mudança desse sistema
econômico e político que sufoca a vida
do nosso povo — e, principalmente,
identificar as permanências da
ditadura militar no nosso país.
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Precisamos avançar na luta por um país em que a
democracia seja um valor inegociável

Compromisso
com o futuro

Vereadora Maíra do MST (PT-
RJ), autora do PL nº 437, que
institui o Programa Memória,
Verdade e Justiça Carioca,
voltado a identificar
publicamente os locais de
repressão política durante a
ditadura civil-militar (1964–
1985) no Rio de Janeiro. Para
divulgar o projeto, lançou a
campanha Liberte o Grito
dos Muros — Memória é um
compromisso com o futuro.
Na foto, está em frente ao
prédio do antigo
Departamento de Ordem
Política e Social (DOPS), na
esquina das ruas da Relação
e dos Inválidos, utilizado
durante a ditadura para
prender e torturar presos
políticos.
Foto: Reprodução/Instagram
@mairadomst



teremos um prejuízo estético, que seria
castrar o resultado criativo do filme.
Mas já estamos aceitando a dublagem
na televisão — boa ou má, não importa,
estamos aceitando. É um fato.
Portanto, tornar o cinema acessível ao
público, eu acho, compensa o prejuízo
estético, se é que esse prejuízo existe.
     E depois, sempre haverá os
pequenos cinemas, os cinemas de arte,
onde pessoas de gostos refinados,
como nós — sei lá —, poderiam sempre
dar vazão às suas preferências
estéticas. Enquanto isso, a população
como um todo seria mais beneficiada.

u, pessoalmente, sou mais
favorável do que contrário à
ideia de dublagem. Isso tendo
em vista, principalmente, o
tipo de sociedade na qual
vivemos. Quer dizer, pelas
estatísticas,

VLADIMIR HERZOG
Jornalista, ex-diretor de Jornalismo da TV Cultura de São Paulo

E
estatísticas, o Brasil tem, somando-se a
população totalmente analfabeta com a
população semianalfabeta ou
funcionalmente analfabeta, mais de
metade da população. Portanto,
possibilitar a dublagem tornaria o
cinema estrangeiro mais acessível a um
número maior de público. Muita gente
reclama da dublagem, dizendo que
teremos um 
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A dublagem
no cinema
Possibilitar a dublagem tornaria o cinema estrangeiro
mais acessível a um número maior de público no país

Em raro vídeo da
TV Cultura exibido
durante o evento,
Vladimir Herzog
defende a
dublagem de
filmes estrangeiros
para ampliar o
acesso do público
brasileiro ao
cinema.
Fonte: Acervo do
Instituto Vladimir
Herzog.
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B
convite que foi formulado para o
Conselho estar aqui neste momento tão
importante da história brasileira.
     Quero parabenizar o conjunto das
organizações que realizaram e realizam
esse ato tão importante nesta
instituição, a ABI — a quem tenho uma
enorme relação de afeto e
reconhecimento político, por tudo o que
ela significa e faz.
     Prestando homenagem a ela, presto
também a todas as demais organizações
que estão aqui promovendo este ato, e
na figura do nosso presidente Octávio
Costa — um aguerrido militante na
defesa da liberdade de expressão, da
liberdade de imprensa, da democracia e
dos direitos humanos.

Memória, verdade,
justiça e reparação 
Lembrar, resistir, trazer a história de Vlado e os 50 anos do seu
assassinato é um chamado à necessária percepção de que o Brasil
precisa de uma justiça de transição como política de Estado

CARLOS NICODEMOS
Advogado, membro do Conselho Nacional dos Direitos Humanos (CNDH), representando o
Movimento Nacional de Direitos Humanos (MNDH), e presidente da Comissão de Direito
Internacional (CDInt) da Ordem dos Advogados do Brasil-Rio de Janeiro (OAB/RJ)

oa noite a todos, boa noite a
todas. Queria, inicialmente, em
nome do Conselho Nacional de
Direitos Humanos, agradecer o

     O Conselho é um órgão público com
61 anos de existência e tem como
função o desenvolvimento das políticas
de direitos humanos no Brasil como um
todo. Tenho insistido, até pela missão
que tenho e pelo lugar de fala de quem
é militante de direitos humanos, em
pontuar que a política de memória,
verdade, justiça e reparação é a política
das políticas de direitos humanos. Nós
temos muitas agendas, um conjunto de
demandas, necessidades e desafios
colocados pela realidade brasileira.
     Mas não podemos renunciar à ideia
de que, com a agenda da memória,
verdade, justiça e reparação, nós
aprendemos com o passado e
reposicionamos o Estado brasileiro
para o futuro.
     Nesse sentido, é preciso ressaltar que
sentimos muito, na história do Brasil —
e daí a importância de um ato que
marca

marca os 50 anos da morte, do
assassinato, por um regime, de um
jornalista, de um defensor da liberdade
de expressão —, que o Brasil não teve e
não tem uma justiça de transição
consolidada, que pudesse, em suas
fases e etapas, estabelecer a reparação
histórica tão reclamada e demandada.
     Na nossa região, nas Américas,
ficamos para trás. E, diante de uma
manipulação de informações e da
mitigação do peso e do significado da
agenda de memória, verdade e justiça,
nós não construímos uma justiça de
transição efetiva.
     Então, lembrar, resistir, trazer a
história de Vlado e os 50 anos do seu
assassinato é um chamado à necessária
percepção de que o Brasil precisa — e
necessita — de uma justiça de transição
como política de Estado, e não apenas
como política de governo.

Manifestantes
exibem fotos de
mortos e
desaparecidos
políticos da
ditadura diante de
delegacia usada
como centro de
tortura, São Paulo,
2019.
Foto: André Penner /
AP Photo.

     Temos que institucionalizar uma
política reparatória no campo da
memória, verdade e justiça — não só no
campo legislativo, mas também no das
políticas públicas.
     Nesse sentido, informo que o
Conselho Nacional de Direitos
Humanos tem hoje um memorando de
entendimento com o Instituto Vladimir
Herzog e vai lançar, em parceria com o
Instituto, um relatório sobre as
recomendações da Comissão Nacional
da Verdade, apurando o nível de
efetividade de todas as recomendações
feitas e identificando aquelas que ainda
não foram implementadas.
     E, para encerrar, quero agradecer
imensamente o convite para estar aqui,
nesta mesa com tantos queridos
companheiros — Chico, Reimont,
Octávio, Victória, tantas pessoas que já
estiveram conosco em outras agendas,
em outras trincheiras. Resistir é
necessário.
     Olhar o passado para construir o
futuro, numa perspectiva de defesa da
democracia e de enfrentamento ao
fascismo, é uma demanda real e
urgente.
     E é por isso que estamos aqui,
lembrando os 50 anos do assassinato
de Vlado por um regime ditatorial.
Muito obrigado.



estou achando tão gostoso esse
final aqui, dessa conversinha,
que eu estava quase pedindo
uma garrafa de cachaça e um
torresmo. 

E

Essa é a nossa luta
Não estamos aqui apenas porque fomos convidados — 
estamos aqui porque a nossa história nos trouxe até aqui
REIMONT
Deputado federal (PT-RJ)

torresmo. Que coisa bacana! Parabéns,
viu, gente? Parabéns! Que bonito! Que
memória coletiva rica vocês trazem
aqui para a ABI.
     E que bom saber que a linha da
história da ABI é uma linha de
continuidade, e que nós permanecemos
do mesmo lado. Nós estamos do
mesmo lado. Isso é lindo! A ABI de
ontem e de hoje, a luta daqueles e
daquelas de ontem e de hoje, que não
abrem mão da democracia, das
liberdades e dos direitos humanos.
     Quero celebrar aqui — o Octávio já
mencionou — e cumprimentar a
Victória, a Virgínia, a Maíra, o Octávio,
o Chico, meu querido companheiro do
Conselho Nacional de Direitos
Humanos, o nosso Carlos Nicodemos, e
cumprimentar cada uma e cada um de
vocês.
     Quero lembrar que, quando a gente
luta por memória, verdade, justiça e
reparação, essa luta não começou
conosco — e não vai terminar com a
gente. Nós não vamos fechar as portas,
porque a humanidade vai precisar
disso sempre.
     Eu tomei emprestada uma frase da
esposa de Vlado, a Clarice, que disse
aos filhos, diante da barbárie: “O caso
do seu pai não é um caso sobre nós — é
um caso sobre todos.”
     Recentemente visitei o Sul
Fluminense, fui a Volta Redonda. Volta
Redonda me lembra muito uma luta
parecida com a que enfrentei na
juventude, nas Comunidades Eclesiais
de Base (CEBs), por conta da figura
histórica, generosa e altiva de Dom
Waldyr Calheiros. A história daqueles
que tombaram nas lutas e que, de certa
forma, deixaram ali uma marca bonita.
     Fui ao Centro de Memória do Sul
Fluminense, da Universidade Federal
Fluminense (UFF), e eles disseram:
“Reimont, nós vamos inaugurar no dia
3 de outubro, lá em Barra Mansa, a
primeira exposição do Museu do
Trabalho e dos Direitos Humanos
(MTDH), criado em 2024”. Eu disse:
“No dia 3 de outubro não posso, vou
estar no Noroeste Fluminense, mas
quero conhecer.” E eles me levaram lá.
A exposição estava sendo preparada,
faltava pouco — era meados de
setembro, uns quinze dias para a
inauguração.
     Fiquei ouvindo as histórias dos
pesquisadores e das pessoas da
comunidade, dos professores da UFF
que estavam montando a exposição, e
fiquei impressionadíssimo. 

Exposição Corpo-
memória: uma luta
vestida de sonhos,
mostra inaugural do
Museu do Trabalho e dos
Direitos Humanos, que
funciona no antigo
Batalhão de Infantaria
Blindada do Exército, em
Barra Mansa (RJ), local
de tortura de
perseguidos políticos
durante a ditadura.
Imagem: Reprodução /
Instagram @mtdh.uff.

covardemente, Vlado se apresentou
espontaneamente e foi assassinado.
Assassinado! Nós não podemos
esconder essa verdade.
     Essa é a luta da gente — a luta, como
eu costumo dizer, dos pobres da terra.
A luta daqueles que são o tempo todo
espezinhados e humilhados. Daqueles
que não podem contrariar o que é
sistêmico, que não podem desafiar o
que lhes disseram ser “a verdade”.
     Mas a Estação Primeira de
Mangueira veio nos dizer que não
precisamos — e não devemos —
esconder a nossa história. Contaram
para nós uma história, nas salas de
aula, feita para esconder a verdadeira
história. A Mangueira veio lembrar “a
história que a história não conta”.
Como diz o samba: “Não veio do céu,
nem das mãos de Isabel, a liberdade...”
Não é essa historinha romantizada do
Brasil plural, sem racismo, sem
tortura, de democracia ampla — essa
história é balela.
     A nossa história é a história dos
lutadores, de muita gente que tombou.
E nós estamos aqui para isso: para
celebrar. Não estamos aqui para chorar
a morte de Vlado, mas para celebrar o
seu assassinato como uma semente que
cai na terra e brota.
     No dizer de Leonardo Boff, “eles
destroem as nossas árvores, quebram
os nossos galhos, secam e queimam as
nossas folhas, destroem o nosso tronco
e arrancam as nossas raízes. E dizem:
‘Esses não aparecerão mais.’ Mas se
esquecem de que, enquanto nos
destruíam, as sementes caíam na terra
— e dentro das sementes há raízes,
caule, tronco, folhas, frutos.”
     E nós resistimos. Essa é a nossa
história. Estamos aqui para fazer essa
luta. Essa é a nossa luta — e nós não
podemos abrir mão dela. Vladimir
Herzog, presente! 
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     Contaram-me sobre companheiros
da JOC, a Juventude Operária Católica,
que foram torturados ali, naquele antigo
quartel. E houve um tipo de tortura que
vocês certamente já ouviram falar —
chamada “procissão”. Ligava-se o
aspecto religioso da juventude operária
católica à tortura: nas noites frias de
Barra Mansa, molhavam os presos com
água do rio — gelada —, e eles eram
obrigados a andar amarrados uns aos
outros, em fila, em “procissão”, pelo
espaço do quartel, com uma vela acesa
no ânus.
     Esse tipo de tortura está registrado
no Museu do Trabalho e dos Direitos
Humanos, em Barra Mansa — que nós
temos de visitar — para entender onde
morava a atrocidade daquilo que viveu
Vlado, do que viveram os familiares
assassinados de Victória Grabois e
tantos de vocês que foram presos e
torturados. Porque a prisão, na época da
ditadura, por si só já era uma forma de
tortura. Daqueles que foram levados ao
Dops. Daqueles que foram ao DOI-Codi.

Daqueles que passaram pelo quartel do
Exército, na Rua Barão de Mesquita.
Daqueles que têm suas histórias
contadas no Arquivo Público do Estado
do Rio de Janeiro (Aperj), que — se a
gente não tomar cuidado — eles
destroem, porque nós queremos
memória, verdade, justiça e reparação,
e eles querem destruir a nossa história.
Querem impedir que contemos isso aos
nossos meninos nas salas de aula,
como fazem os países ditos
desenvolvidos, que ensinam essa
história para que as novas gerações
entendam que aquilo foi uma
atrocidade que jamais pode se repetir.
     Essa é a nossa luta. Não estamos
aqui apenas porque fomos convidados
— estamos aqui porque a nossa história
nos trouxe. Não foram apenas os
nossos pés ou o desejo de subir até este
andar da ABI: foi a história, foi o lado
da vida que escolhemos. O lado que
disse: “Temos que nos reunir na ABI
para celebrar, para lembrar, para fazer
memória de que, em 1975,
covardemente 



     A morte de Vladimir Herzog, em 25 de outubro de 1975, ocorreu
durante a gestão de Prudente de Moraes, neto, que havia assumido a
presidência da Associação Brasileira de Imprensa menos de um mês
antes.
     A história da ABI registra que Prudente “exerceu o cargo com
dignidade invulgar”. Sua breve passagem pela presidência foi marcada
pela firme defesa da liberdade de imprensa e dos jornalistas perseguidos
pela ditadura. “A liberdade é o nosso clima, é o ar de que precisamos para
viver”, declarou em seu discurso de posse, em 30 de setembro de 1975.
Duas semanas depois, enviou uma carta ao ministro da Justiça, Armando
Falcão, expressando a esperança dos jornalistas de que o governo revisse
a política de censura à imprensa, “cuja liberdade é princípio democrático
fundamental”.
     Após o assassinato de Herzog, Prudente demonstrou liderança
exemplar, posicionando a ABI no centro dos acontecimentos. Foi a São
Paulo para visitar o Sindicato dos Jornalistas e oferecer a solidariedade
da ABI diante do crime cometido pelos órgãos de segurança.
     Em 29 de outubro de 1975, a Folha de S.Paulo publicou o ofício da ABI
ao comandante do II Exército, general Ednardo D’Ávila Mello. Num
gesto de coragem, Prudente expressou a preocupação da entidade com as
prisões arbitrárias e os maus-tratos a jornalistas em São Paulo e exigiu
esclarecimentos sobre a morte de Vladimir Herzog nas dependências do
DOI-Codi. O documento lamentava o elevado número de profissionais
detidos sem assistência jurídica e mantidos em regime de
incomunicabilidade, citava os nomes dos colegas presos e solicitava que o
inquérito militar sobre a morte de Herzog fosse acompanhado pelo
Ministério Público, com acesso da imprensa, de modo a garantir
transparência e evitar arbitrariedades. A ABI também apelava para que
os detidos tivessem direito à defesa e cumprimento da lei, reafirmando a
responsabilidade do II Exército sobre sua integridade física.
     A íntegra desse ofício — entre outros documentos — foi reproduzida
na edição de novembro/dezembro de 1975 do Boletim da ABI, que
dedicou oito páginas à cobertura completa da morte de Vladimir Herzog.
     Prudente de Moraes também teve papel importante na articulação do
manifesto Em Nome da Verdade, lançado pelo Sindicato dos Jornalistas
Profissionais no Estado de São Paulo. Publicado inicialmente na edição
de janeiro de 1976 do jornal Unidade, do sindicato, o texto saiu como
matéria paga em 3 de fevereiro de 1976 em O Estado de S. Paulo e reuniu
1.004 assinaturas de jornalistas, que se cotizaram para viabilizar a
publicação. O manifesto questionava as contradições do Inquérito
Policial-Militar (IPM), divulgado em dezembro de 1975, e reivindicava
esclarecimentos sobre a morte de Herzog — tornando-se um marco de
resistência e enfrentamento à ditadura.
     Reconhecido como um dos maiores nomes da história da ABI,
Prudente de Moraes, neto, foi lembrado após sua morte, em 21 de
dezembro de 1977, como exemplo de “pregação perseverante, corajosa e
serena em defesa da liberdade de imprensa, dos direitos humanos e das
liberdades públicas em geral”.

Dignidade e coragem

Prudente de Moraes, neto:
presidente da ABI, 1975-1977

Prudente de Moraes, neto, presidente da ABI, 1975-1977.
Foto: Fundo Correio da Manhã. 

Boletim da ABI, novembro/dezembro de 1975.
Fonte: Hemeroteca Digital Brasileira.
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Prints do vídeo do evento
disponível no YouTube:
1. Hildergard Angel,
jornalista. 2. Octávio Costa,
presidente da ABI.  3. Chico
Alencar, deputado federal
(PSOL-RJ). 4. Marcos Gomes,
diretor Administrativo da
ABI (mestre de cerimônias).
5. Paulo Markun, jornalista.
6. Carlos Nicodemos,
membro do Conselho
Nacional dos Direitos
Humanos. 7. Victória
Grabois, diretora do Grupo
Tortura Nunca Mais/RJ. 8.
Virgínia Berriel, presidente
do Sindicato dos Jornalistas
Profissionais do Município
do Rio de Janeiro. 9. Ivo
Herzog, presidente do
Conselho Deliberativo do
Instituto Vladimir Herzog. 10.
Reimont, deputado federal
(PT-SP). 11. Maíra do MST,
vereadora (PT). 12. Ricardo
de Moraes Monteiro,
jornalista. 13. Composição
inicial da mesa, que contou
com a presença de Francis
Bogossian, presidente do
Clube de Engenharia.
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